
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 248.572 - RS (2012/0145178-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ANDRE LUÍS PIRES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE QUE NO CUMPRIMENTO 
DE PENA EM REGIME SEMIABERTO. NOVA CONDENAÇÃO A PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA 
RESTRITIVA EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INCOMPATIBILIDADE DO 
CUMPRIMENTO DA PENA ALTERNATIVA COM O REGIME ANTERIORMENTE 
IMPOSTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido de que o Juiz da execução pode converter a pena restritiva de direitos 
em privativa de liberdade quando, sobrevindo nova condenação, o regime 
prisional anteriormente fixado for incompatível com o cumprimento de pena 
restritiva de direitos. Precedentes.

– Assim, verifica-se no caso dos autos que, estando o paciente 
cumprindo pena privativa de liberdade em regime semiaberto, é totalmente 
incompatível a manutenção da pena restritiva de direitos consistente na 
prestação de serviços à comunidade que sobreveio com a nova condenação.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora, com ressalva de entendimento do Sr. Ministro 

Sebastião Reis Júnior. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio 
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Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 248.572 - RS (2012/0145178-9)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ANDRE LUÍS PIRES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de ANDRE LUÍS PIRES, contra acórdão proferido pelo e. Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Infere-se dos autos que durante o cumprimento da pena privativa de liberdade 

de 2 (dois) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime semiaberto, o 

paciente foi novamente condenado, a uma pena de 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 10 (dez) 

dias de reclusão, em regime aberto, tendo sido substituída a pena corpórea em restritiva de 

direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade.

Nesse contexto, o Juízo da execução converteu a pena restritiva de direitos em 

privativa de liberdade, determinando a unificação das penas (fls. 26/28).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução, ao qual foi negado 

provimento pelo Tribunal de origem, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. NOVA CONDENAÇÃO. REGIME 
SEMIABERTO. RECONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPROVIMENTO.

Sobrevindo nova condenação, o juiz somente poderá deixar de 
aplicar a reconversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de 
liberdade, quando houver compatibilidade no cumprimento das penas.

Recurso improvido (fls. 56).

No presente writ, sustenta o impetrante a ilegalidade da referida conversão, 

aduzindo a inadmissibilidade do o Juízo da execução revogar a pena restritiva de direitos 

fixada na condenação a título de unificação de penas, tendo em vista que, no concurso de 

infrações, deverá ser executada inicialmente a pena mais grave.

Sustenta, ainda, que a prestação de serviços à comunidade é compatível com 
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o cumprimento de pena no regime semiaberto.

 Assim, requer que as penas sejam cumpridas de forma simultânea ou que 

seja suspensa a execução da pena restritiva de direitos até o cumprimento da pena mais 

grave.

A liminar foi indeferida às fls. 68/69.

Informações foram prestadas às fls. 74/91.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem às fls. 

94/98.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 248.572 - RS (2012/0145178-9)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se, na presente impetração o afastamento da conversão da pena 

restritiva de direitos em privativa de liberdade.

Quanto ao ponto, o Tribunal de origem aduziu que:

A decisão proferida pela magistrada da Comarca de Novo 
Hamburgo/RS não merece reparos. O parágrafo 5º, do art. 44, do Cádigo 
Penal, dispõe que:

"sobrevindo condenação à pena privativa de liberdade, por 
outro crime, o juiz da execução penal decidirá sobre a conversão, 
podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir 
a pena substitutiva anterior".
[...].
No caso em tela, o apenado restou condenado, por outro críme, 

durante o cumprimento das penas restritivas de direitos, tendo sido aplicada 
pena privativa de liberdade a ser cumprida em regime semiaberto.

Este regime incompatibiliza o cumprimento concomitante da 
última condenação imposta com as penas restritivas anteriormente aplicadas, 
sendo necessária conversão das penas restritivas em privativa de.liberdade.

[...].
Assim, correta a decisão de primeiro grau, a qual converteu a 

pena restritiva de direitos em privativa de liberdade e determinou a soma do 
restante da pena da primeira condenação, com a nova pena imposta, 
cumprindo o determinado pelo § único do art. 111 da LEP (fls. 57/59).

Inicialmente convém ressaltar que a Lei de Execuções Penais autoriza 

expressamente a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade nos casos 

em que o condenado sofrer condenação por outro crime, quando imposta pena privativa de 

liberdade, sem que haja suspensão da execução. Vejam-se o art. 181, § 1º, e, do referido 

diploma legal, in verbis:
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Art. 181. A pena restritiva de direitos será convertida em privativa 
de liberdade nas hipóteses e na forma do artigo 45 e seus incisos do Código 
Penal.

§1º - A pena de prestação de serviços à comunidade será 
convertida quando o condenado:

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou 
desatender a intimação por edital;

b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa 
em que deva prestar serviço;

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi 
imposto;

d) praticar falta grave;
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de 

liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido 

de que o Juízo da execução pode converter a pena restritiva de direitos em privativa de 

liberdade quando for incompatível com o regime de cumprimento de pena anteriormente 

imposta.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. (2) PACIENTE CUMPRIA PENA EM REGIME FECHADO. NOVA 
CONDENAÇÃO À PENA SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DAS PENAS 
EM REGIME FECHADO COM A PENA ALTERNATIVA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. De acordo com a legislação, doutrina e jurisprudência, a 
conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade poderá 
ocorrer quando sobrevier nova condenação, cuja execução não tenha 
sido suspensa e que torne incompatível o cumprimento da restritiva com 
a reprimenda corporal (art. 181, § 1.°, alínea "e", da LEP, c.c. art. 44, § 5.º, 
do Código Penal).

2. Importante observar o regime inicial estabelecido para a 
nova condenação, uma vez que somente certas restritivas (prestação 
pecuniária e perda de bens) e a multa se coadunam com os regimes 
semiaberto e fechado. No caso, foi estabelecida como restritiva de 
direitos a entrega de duas cestas básicas a entidade assistencial, sendo 
que o paciente já cumpria pena no regime mais gravoso. Assim, 
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plenamente viável a conversão da pena restritiva de direitos em privativa 
de liberdade, diante da incompatibilidade de cumprimento das penas em 
regime fechado com a pena alternativa.

3. Ordem não conhecida (HC 214.536/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 12/6/2013).

Assim, verifica-se no caso dos autos que, estando o paciente cumprindo pena 

privativa de liberdade em regime semiaberto, é totalmente incompatível a manutenção da 

pena restritiva de direitos consistente na prestação de serviços à comunidade que sobreveio 

com a nova condenação.

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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HABEAS CORPUS Nº 248.572 - RS (2012/0145178-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Srs. Ministros, 

acompanho o voto da Sra. Ministra Relatora, não conhecendo do pedido de 

habeas corpus, com ressalva do meu ponto de vista.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0145178-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 248.572 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13220500039303  177016  70047408596

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ANDRE LUÍS PIRES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora, com ressalva de entendimento do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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